
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 876336 - SC (2023/0448842-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JHONATAN LUCAS DA SILVA FRAGOSO DE LEMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. 
INAPLICABILIDADE PARA PERÍODO ANTERIOR AO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indefere liminarmente a 
inicial, quando não evidenciado constrangimento ilegal manifesto.
2. Inviável o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, na 
modalidade retroativa, em período anterior ao recebimento da denúncia, 
para condutas praticadas após 5/5/2010. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília, 09 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. 
INAPLICABILIDADE PARA PERÍODO ANTERIOR AO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indefere liminarmente a 
inicial, quando não evidenciado constrangimento ilegal manifesto.
2. Inviável o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, na 
modalidade retroativa, em período anterior ao recebimento da denúncia, 
para condutas praticadas após 5/5/2010. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 34.110/2024), tempestivo, 

interposto por Jhonatan Lucas da Silva Fragoso de Lemos contra a decisão de lavra 

deste Relator que indeferiu liminarmente a impetração (fls. 336/337), assim ementada:

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. 
INAPLICABILIDADE PARA PERÍODO ANTERIOR AO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PRECEDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

Pretende o agravante, em síntese, que seja declarada extinta a punibilidade 

do Paciente em relação ao crime de corrupção de menores, em virtude da verificação 

da prescrição da pretensão punitiva do Estado, pela pena máxima em abstrato (fl. 348).

Em sua impugnação, o Parquet catarinense sustenta que a decisão do 

Ministro Relator está em sintonia com a orientação pacífica do STJ, que é firme no 
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sentido de que a prescrição, após o trânsito em julgado da sentença condenatória para 

a Acusação, regula-se pela pena em concreto e não terá como termo inicial data 

anterior ao recebimento da denúncia (fl. 366).

A seu turno, o Ministério Público Federal opinou pelo NÃO PROVIMENTO do 

Agravo Regimental, mantendo-se incólume a Decisão Agravada (fls. 372/377).

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que indeferiu liminarmente a impetração, mantendo 

a condenação do agravante por furto qualificado e corrupção de menores a 2 anos e 4 

meses de reclusão, em regime aberto, e a 12 dias-multa, proferida na Ação Penal n. 

5003617-61.2022.8.24.0067 (fls. 271/281, da Vara Criminal da comarca de São Miguel 

do Oeste/SC) – não comporta reparos.

Isso porque não foi demonstrado o constrangimento ilegal apontado, 

uma vez que a pretensão de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, na 

modalidade retroativa, é contrária ao entendimento desta Corte, que entende não ser 

possível o reconhecimento em período anterior ao recebimento da denúncia, para 

condutas praticadas após 5/5/2010, como no caso dos autos (fatos ocorridos no início 

do mês de abril de 2018 – fl. 271).

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 170.367/SE, Ministro Jesuíno Rissato, 

Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, DJe 10/5/2023.

Em razão disso, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 876.336 / SC
Número Registro: 2023/0448842-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50034585520218240067 50036176120228240067

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JHONATAN LUCAS DA SILVA FRAGOSO DE LEMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONATAN LUCAS DA SILVA FRAGOSO DE LEMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 

Documento eletrônico VDA43354519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:43:41
Código de Controle do Documento: 56ccf788-1003-4ade-aeaa-2efa56fb6f01



a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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